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Estados Unidos e o Golpe de 1964: suporte logístico, bélico, financeiro e a 

concessão de exílio político  

Lorenna Burjack da Silveira – Mestranda UFG 
 

Esse artigo apresenta uma análise acerca da relação estabelecida entre o governo dos Estados 
Unidos e os militares que instauraram a ditadura em 1964. Seria incorreto afirmar que o governo 
norte-americano ofereceu um apoio incondicional à política estabelecida pelos militares. O que 
se percebe são momentos de aproximação e momentos de distanciamento, entre os dois 
governos, com a ausência de rupturas definitivas. Se por um lado o governo dos EUA ofereceu 
suporte bélico, logístico e financeiro aos golpistas, por outro lado, em fins da década de 
sessenta, parte da sociedade norte-americana começou a questionar a política externa de seu país 
que apoiava a ascensão de governos repressivos na América Latina. No caso das denúncias 
contra a repressão no Brasil, esse movimento foi organizado por exilados brasileiros, clérigos, 
intelectuais e estudantes norte-americanos. 
Palavras-chave: ditadura militar; exílio; política externa. 

     
Pesquisar sobre o exilo é se deparar com experiências de pessoas que partiram 

sem desejar, que abandonaram projetos, deixaram família e amigos, que abriram mão de 

carreiras profissionais ou de estudos; é ser apresentado a indivíduos que conheceram a 

solidão bem de perto, assim como sentiram a obrigatoriedade de se comunicar em outras 

línguas e viver em outras sociedades. A saudade é o sentimento que acompanha o 

exilado; saudade da comida, da música, das festas de sua terra natal, dos familiares, dos 

amigos. A descoberta também acompanha os exilados. Descoberta de outros países, 

hábitos, idiomas, enfim descoberta de sociedades parecidas com o seu país de origem e 

outras completamente diferentes. É exatamente isso que Denise Rollemberg Cruz 

aborda em seu livro, Exílio: entre raízes e radares, as dores e as descobertas 

vivenciadas pelos exilados do regime militar brasileiro de 1964. 

O exílio durante a ditadura militar foi vivenciado por indivíduos que se 

opunham ao regime recém instaurado. Diante da violência e opressão dos militares em 

relação aos grupos de oposição, essas pessoas se viram diante da necessidade de partir 

para outros países. Segundo Cruz (1999), essa foi uma das formas por meio da qual os 

militares procuravam afastar e anular indivíduos e grupos que questionavam o modelo 

social, econômico e político estabelecido. Segundo a autora (1999, p.53), o exílio no 

Brasil não pode ser caracterizado como um fenômeno de massas, como é o caso do 

Chile; entretanto não é possível saber ao certo o número de brasileiros que estiveram 

exilados: 
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Até o momento tem sido impossível quantificar as pessoas que 
estiveram no exílio, sobretudo partindo do conceito amplo de exilado. 
Os números que surgem aqui e ali, não indicam nenhuma referência 
ou fonte. São apenas suposições: 10.000? 15.000? No exílio e no 
momento de volta ao Brasil, esses números seriam simplesmente 
falados e repetidos. Quem estaria incluído e excluído dos cálculos? 
Como se chegou a eles? Como os números variam no tempo? As 
repostas não existem. 

 

Ao se referir a um “conceito amplo de exilado”, Cruz faz menção ao fato de 

que muitos cônjuges, principalmente esposas, mesmo sem ter um envolvimento político 

direto, acompanharam seus pares durante o exílio. Além disso, não se pode esquecer os 

filhos, que seguiram junto com seus pais e que acabaram também se tornando 

desterrados. A inclusão dos companheiros e filhos faria com que o número de exilados a 

corresponde aos indivíduos que foram para o exílio logo após o golpe em 1964 e a 

segunda geração corresponde aos que partiram depois de 1968.  A primeira geração era 

se tornasse muito maior.1 Emília Viotti da Costa, em Memórias das Mulheres do Exílio 

relata sua partida para os Estados Unidos acompanhada de seus dois filhos, enfatizando 

a dificuldade que enfrentaram para se adaptar à sociedade norte-americana. Segundo a 

historiadora, eles se sentiram marginalizados, pois não dominavam o idioma, não 

praticavam os mesmos esportes que os jovens norte-americanos e não estavam 

habituados ao caráter competitivo da sociedade nos Estados Unidos implícito, inclusive, 

no ambiente escolar. O único grupo em que encontraram aceitação foi entre os latinos. 

Diante desses problemas, a adaptação acabou tornando-se difícil e seus filhos 

resolveram voltar para o Brasil. 

É importante mencionar a periodização do exílio estabelecida por Cruz. Para a 

autora os exilados do regime militar podem ser divididos em duas gerações. A 

primeircomposta principalmente por indivíduos maduros e definidos profissionalmente. 

Tratava-se principalmente de sindicalistas e políticos pertencentes a partidos legais e 

ilegais, como o PTB e o PCB.  Como exemplo desse grupo pode-se mencionar João 

Goulart, Leonel Brizola, Francisco Julião, Miguel Arraes, Darcy Ribeiro, Neiva 

Monteiro e Paulo Schilling.  

                                                           
1
 Como exemplo de esposa que acompanhou o marido pode-se mencionar Elza Freire, esposa de Paulo 

Freire. Na obra Memória das Mulheres do Exílio, Elza afirma que não tinha nenhum problema político e 
sua ida para o exílio, com seus filhos, se fez no sentido de acompanhar o marido e manter a família unida.  
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A maioria dos políticos pertencentes a esse grupo defendia reformas dentro da 

legalidade e o lugar de concentração dessa primeira geração de exilados foi 

Montevidéu. Sobre as atividades desenvolvidas pelos exilados brasileiros no Uruguai 

Cruz salienta: “Lá, lideranças perseguidas se encontravam, discutiam, planejavam, 

conspiravam, sem poder avaliar os desdobramentos do golpe; sem imaginar o quanto a 

realidade mudara - e ainda mudaria. O Uruguai acabou se transformando, no imaginário 

político de época, numa espécie de sinônimo de “lugar de liberdade.” (1999, p. 91). 

A geração de 1968 era formada principalmente por indivíduos mais jovens; a 

maioria provinha do movimento estudantil e era defensora da luta armada e da 

revolução. Durante o exílio vivenciaram momentos importantes para sua formação 

como indivíduos e profissionais, uma vez que quando partiram muitos ainda não 

possuíam uma profissão definida. Essa geração é caracterizada particularmente pela 

dedicação ao treinamento guerrilheiro em Cuba e na Coréia, pela preocupação com o 

preparo físico e pelos estudos teóricos da revolução, ou seja, estavam se preparando 

para o retorno ao Brasil e para a continuidade da luta. Os principais locais de 

concentração dessa segunda geração foram o Chile (até a queda de Salvador Allende 

em 1973), Cuba2 e a França. 

Além de identificar duas gerações de exilados, Cruz afirma que o exílio 

durante o regime militar pode ser dividido em três fases. A primeira fase teve início em 

1964 e perdurou até o golpe militar no Chile, em 1973. Pode-se considerar que durante 

esse período, ambas as gerações viviam um momento de maior otimismo ao acreditar 

que o retorno ao Brasil não demoraria. Muitos militantes viam o exílio como um 

momento de reorganização das suas atividades, de estudo e de treinamento guerrilheiro. 

Assim, os exilados preferiam permanecer em países da América Latina, devido à 

proximidade geográfica e cultural com o Brasil. Diversos exilados não se sentiam como 

tal, diante da expectativa de retorno à pátria. Ademais, em certos países, como Cuba e 

Chile, eles eram respeitados e valorizados pela população e pelas autoridades. 

A deposição de Allende e a sucessão de golpes militares em outros países 

latino-americanos inauguraram a segunda fase do exílio, marcada pela dispersão dos 

exilados brasileiros, obrigados a abandonar o Chile e se dirigir principalmente para 

países europeus. Nesse momento, o choque foi maior, pois a partir de então os exilados 

                                                           
2  De acordo com Cruz, os exilados que se dirigiram para Cuba foram os que estavam interessados em 
realizar treinamento guerrilheiro. 
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perceberam que o retorno não seria breve. Para muitos, nesse momento começou o 

exílio de fato. Foram maiores as dificuldades de adaptação a culturas distintas, línguas 

estranhas e ao clima frio, hostil aos brasileiros acostumados ao calor dos trópicos. 

Durante esse período a militância foi se transformando; a idéia de revolução e guerrilha 

foi perdendo força, enquanto a defesa dos direitos humanos e o ideal de democracia 

foram ganhando mais importância entre os exilados. Surgiram, então, as campanhas de 

denúncia da ditadura na imprensa internacional, que inicialmente foram vistas com 

descaso pelos exilados mais radicais, mas gradualmente foram ganhando relevância. 

Ademais, o retorno ao Brasil deixou de ser visto sob a perspectiva da revolução para ser 

proposto por meio da anistia. 

De acordo com Cruz, essa segunda fase foi um momento de redefinição da 

identidade3 dos exilados. Se durante a primeira fase não houve interesse por parte 

destes de se integrar à sociedade do país que os receberam, nesse segundo momento 

essa atitude precisou ser repensada, pois a possibilidade de retorno ficava cada vez mais 

distante; além do mais, havia a necessidade de se encontrar trabalho para sobreviver. A 

capital do exílio nesse período foi Paris. Entretanto, outros países como Suécia, 

Espanha, Itália, Alemanha, Rússia e Estados Unidos também receberam exilados 

brasileiros. 

A realidade vivenciada na Europa era diferente da experenciada na América 

Latina. Em muitos países europeus a acolhida não foi calorosa como em Cuba ou no 

Chile de Allende. Muitos exilados foram vitimas de discriminação e tiveram que 

trabalhar em atividades pouco valorizadas, uma vez que não podiam exercer sua 

profissão de origem. A terceira fase do exílio, sugerida por Cruz, não foi marcada por 

um acontecimento especifico, mas pelo desgaste da segunda fase diante das 

dificuldades de adaptação nos países europeus e da marginalização social. Dessa forma, 

a independência dos países africanos atraiu muitos exilados brasileiros por motivos 

ideológicos e pela possibilidade de inserção profissional qualificada, já que a maioria 

dos exilados provinha da classe média intelectualizada. Além disso, muitos exilados 

                                                           
3 As transformações identitárias são comuns a todos os indivíduos, como afirma Stuart Hall (2001) a 
identidade não é algo estático e inalterável como acreditavam os iluministas. Pelo contrário, o ser humano 
é portador de múltiplas identidades, as quais estão em contínua transformação e conflito no decorrer da 
existência. Pode-se afirmar que durante um exílio as redefinições identitárias são mais evidentes, pois 
nesse tipo de situação as mudanças que ocorrem na vida dos indivíduos são mais bruscas, principalmente 
quando se chega à conclusão de que o exílio não será um período breve.   



  

 5 

viam na independência de países africanos o ressurgimento das esperanças 

revolucionárias no Brasil. Conforme CRUZ, (1999, p.58): 

Os países africanos recém-libertados de Portugal da Revolução dos 
Cravos abriam outros horizontes e reacendiam esperanças 
revolucionárias, mesmo que em novo contexto. Dos processos, surgia 
a possibilidade de inserção social e profissional qualificadas para os 
brasileiros, muitas vezes, em função até da formação que haviam 
adquirido nos anos anteriores na Europa. Muitos encontraram aí a 
revalorização como pessoas de esquerda e como profissionais, um 
espaço para exercerem atividades criativas e enriquecedoras. 
 

Na obra de Cruz avultam os países que se destacaram pelo recebimento de 

exilados do regime militar brasileiro: o Uruguai, por ter acolhido a maioria exilados da 

primeira geração; Santiago foi considerada a capital da segunda geração de desterrados, 

Cuba pelo treinamento guerrilheiro oferecido e a França e Suécia por terem recebido 

grande quantidade de emigrados políticos no período que a autora denomina como 

segunda fase do exílio. Cruz lista outros países que também receberam exilados, 

mesmo em menor escala; entre eles figura os Estados Unidos, país que ofereceu apoio 

aos militares que derrubaram o governo João Goulart. A autora faz referência a um 

relatório produzido em 1973 pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para 

Refugiados (ACNUR) e menciona que “em janeiro de 1974 (...) a França havia 

acolhido mil refugiados, enquanto os EUA, a Alemanha Federal, a Grã-Bretanha e os 

países do Leste, juntos, quatrocentos” (1999, p. 115). 

Carlos Fico, em O Grande Irmão: da Operação Brother Sam aos anos de 

chumbo, aborda a questão do apoio oferecido pelos EUA aos golpistas brasileiros de 

1964. O autor empreendeu uma pesquisa pelos arquivos norte-americanos, que resultou 

numa obra de referência. Apesar de alguns pesquisadores como Phillys Parker, Marcos 

Sá Correa e Moniz Bandeira terem escrito sobre esse assunto, a pesquisa de Fico 

destacou-se uma vez que o autor conseguiu acesso a documentos que anteriormente 

eram catalogados como total ou parcialmente secretos ou ultra-secretos. Dessa forma, 

novas informações puderam ser apresentadas ao público. 

Para se compreender a aliança estabelecida entre os militares brasileiros e os 

Estados Unidos é necessário reportar às questões relativas ao contexto mundial 

anteriores ao período do golpe4. De acordo com Fico, assim que a Segunda Guerra 

                                                           
4 Fico enfatiza que a proximidade entre militares brasileiros e norte-americanos surgiu durante a Segunda 
Guerra Mundial, quando a Força Expedicionária Brasileira lutou ao lado das tropas dos EUA no norte da 
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Mundial terminou a importância estratégica do Brasil começou a reduzir, uma vez que 

as bases aéreas do nordeste brasileiro, que os norte americanos utilizaram durante a 

guerra não eram mais essenciais. A partir dessa época, as atenções dos EUA estiveram 

voltadas para a reconstrução da Europa (Plano Marshall), que havia sido arrasada pela 

guerra, enquanto a América Latina ficou em segundo plano. 

Segundo Lars Schoultz (2000) o Plano Marshall representou uma ajuda 

econômica oferecida pelo governo dos EUA para a reconstrução da Europa. Temia-se 

que a destruição e a miséria advindas da Segunda Guerra Mundial pudessem fornecer 

um campo fértil para o avanço do comunismo no velho continente. Em 1947, os 

Estados Unidos e os países latino-americanos reuniram-se, no Rio de Janeiro, para 

assinar o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca; nesta reunião Harry 

Truman declarou que os recursos do Plano Marshall não iriam abranger a América 

Latina, visto que, na sua concepção, os problemas latino-americanos eram de natureza 

diferente dos da Europa e, portanto, necessitavam de formas diferentes de investimento. 

O então presidente acreditava que os países europeus deveriam receber ajuda 

econômica proveniente dos cofres do governo norte americano. Enquanto a América 

Latina deveria receber auxílio vindo do capital privado. 

O autor afirma que, nessa época, os EUA não viam a América Latina como um 

local onde houvesse grande ameaça comunista. Contudo, o Departamento de Estado 

não descartava por completo a possibilidade de o comunismo crescer nos países latino- 

americanos, situação que poderia acontecer principalmente se a URSS ganhasse mais 

territórios no continente europeu. Por volta de 1952, a preocupação com a possibilidade 

de uma ameaça comunista na região intensificou-se e para investigar esse assunto 

Dwight David Eisenhower, presidente que sucedeu Truman, enviou seu irmão Milton 

Eisenhower a uma viagem pelo continente americano. Segundo Schoultz, o relatório 

proveniente da viagem “enfatizava a demanda explosiva por desenvolvimento 

econômico e o perigo colocado pela subversão comunista (2000, p. 373)”.  

Carlos Fico afirma que foi a partir da opção de Cuba pelo socialismo, em 

1961, que a política externa norte americana tornou-se mais ofensiva em relação à 

América Latina5. Essa situação decorreu do temor de que a Revolução Cubana poderia 

                                                                                                                                                                          

Itália. Além de promover proximidade entre os militares dos dois países, foi a partir de então que os 
Estados Unidos se tornaram o mais importante vendedor de armas para o Brasil.  
5  Para Schoultz a ofensiva da política externa dos EUA na América Latina se fez mais cedo. O autor 
menciona o caso da Guatemala, onde os Estados Unidos apoiaram a derrubada do governo do professor 
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servir como modelo para os demais países da região, o que faria com que os EUA 

perdesse áreas de influência. Fico menciona que a administração Eisenhower 

desenvolveu duas formas de ação, que foram colocadas em prática paralelamente. Uma 

consistia em oferecer treinamento para as forças-armadas latino-americanas, no sentido 

de prepará-las para combater guerrilhas e para atuar também na segurança pública.  

A outra ação baseava-se na destinação de recursos para as áreas econômica e 

social, pois nesse período estava em vigor teoria de que a pobreza seria fomentadora de 

revoluções esquerdistas6. Fico (2008, p.26) afirma que foram criadas então, ainda no 

governo de Eisenhower, as civic actions, que consistiam no “uso de forças militares em 

projetos não estritamente relacionados à segurança, como obras de engenharia, serviços 

públicos, transportes, comunicação, saúde, saneamento etc”. A política de assistência 

econômica e social para a América Latina ganhou maior destaque durante o governo de 

John Fitzgerald Kennedy, com a formulação da Aliança para o Progresso. Esse 

programa foi lançado em 13 de março de 1961 e entre as suas promessas estavam a 

erradicação da fome, educação básica acessível a todos, elevação do padrão de vida das 

famílias, independência econômica e auto-sustentabilidade dos países latino-

americanos. 

De acordo com o autor, a atuação da Aliança para o Progresso no Brasil 

começou ainda no governo de Jânio Quadros, antes mesmo de seu lançamento oficial 

pela Casa Branca, e se caracterizou pela execução de obras de fachada, com o objetivo 

de chamar atenção da opinião pública, buscando melhorar a imagem dos Estados 

Unidos. Como exemplo das obras de fachada, o autor menciona a construção de 

chafarizes em cidades do nordeste brasileiro. Além disso, houve a proposta de a 

Aliança para o Progresso atuar em conjunto com a Superintência do Desenvolvimento 

                                                                                                                                                                          

Juan José Arévalo, em junho de 1954, afirmando que o então governo guatemalteco estaria estabelecendo 
alianças com Moscou. É importante ressaltar que os norte-americanos possuíam grandes interesses 
econômicos nesse país, principalmente no setor de produção de frutas e de estradas de ferro. Sobre a 
situação da Guatemala em meados da década de cinqüenta Schoultz ressalta, “Em 1954, os funcionários 
dos EUA tinham poucas provas de que o comunismo estava ganhando terreno na Guatemala. Eles 
corretamente percebiam que a Guatemala estava implementando reformas substanciais que claramente 
ameaçavam alterar a estrutura de privilégios no país, mas essas propostas não eram mais “comunistas” do 
que aquelas propostas pela Aliança do Progresso de John Kennedy menos de uma década mais tarde 
(2000, p. 377/8)”. Entretanto Schoultz reconhece, assim como Fico, que a revolução em Cuba teve como 
“(...) efeito principal em Washington dinamitar o impasse sobre a política dos EUA em relação à América 
Latina (idem, p.393)”. 
6 De acordo com Fico essa questão foi abordada pelo secretário assistente para Assuntos Interamericanos, 
Roy Richard Rubottom Jr., que defendia que os Estados Unidos deveriam defender seus interesses na 
América Latina através do ofertamento de assistência na área social e econômica, combatendo, dessa 
forma, o anticomunismo.   
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do Nordeste (Sudene), que na época era dirigida por Celso Furtado. Inicialmente, o 

economista brasileiro viu com otimismo essa aliança, mas depois acabou percebendo 

que os projetos das duas instituições eram totalmente diferentes7. Sobre a questão da 

presença da Aliança para o Progresso no nordeste FICO (2008, p. 29) ressalta: 

 

Todas as benfeitorias deveriam ser identificadas visualmente com a marca “Aliança 
para o Progresso”. Um dos primeiros programas de assistência técnica oferecidos 
ao Nordeste foi o de modernização e reequipamento das polícias civis. Celso 
Furtado frustrou-se ao perceber que as iniciativas, superficiais, buscavam, 
sobretudo manipular a opinião pública e contrapor-se ao que o governo norte-
americano considerava um temível movimento camponês, as Ligas Camponesas, 
na “verdade um proto-sindicalismo de reivindicações sobremodo modestas”, 
segundo Furtado.  

 
Outro programa de assistência social colocado em prática por Kennedy foram 

os Peace Corps, que consistia no envio de jovens norte-americanos para o exterior, com 

o intuito de realizar trabalho voluntário. Fico registra a presença desse grupo no Brasil 

entre 1967 e 1975 e afirma que as principais atividades desenvolvidas estavam 

relacionadas a cooperativas agrícolas, controle da esquistossomose, projetos escolares, 

habitacionais e de assistência social, ou seja, a maior parte das atividades concentrava-

se nas áreas sociais, embora houvesse grande carência por profissionais técnicos 

especializados8. O trabalho desenvolvido no Brasil pelos Peace Corps não era muito 

divulgado, pois o governo norte-americano não queria correr o risco de que essa 

atividade fosse vista como interferência nos assuntos internos do país. 

O autor enfatiza que com o assassinato de Kennedy, em novembro de 1963, 

houve o início de uma nova fase na política externa norte-americana em relação à 

America Latina, que acabou tornando-se mais ofensiva. O novo presidente Lyndon 

Johnson apresentava um perfil muito diferente do seu antecessor. Johnson era uma 

pessoa de origem humilde, com uma formação cultural limitada no que se referia a 

viagens e leituras. O então presidente não tinha afinidade com questões de política 

externa, assim como não se sentia a vontade na presença de intelectuais e estrangeiros. 

Preferia cuidar de assuntos relativos à política interna dos EUA. Mesmo com todas 

essas diferenças Johnson não se dissociou por completo da política de Kennedy, tendo 

                                                           
7 Fico ressalta que a partir de 1964 a “Aliança para o Progresso entraria em um período de maior 
operacionalidade”, entretanto não aprofunda essa questão. Limita-se a mencionar que nesse período Celso 
Furtado foi convidado para integrar o Comitê Interamericano da Aliança para o Progresso (CIAP). 
8 O autor ressalta que isso decorria do fato de a maioria dos jovens norte-americanos que vinham para o 
Brasil serem graduados na área de humanas.   
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preservado parte dos assessores do ex-presidente e dado continuidade à Aliança para o 

Progresso e seu caráter antinsureissional.  

Entretanto, a continuidade desse programa ocorreu em moldes distintos dos 

pretendidos por Kennedy. Como exemplo, Fico menciona o fato de Johnson ter 

permitido que empresários norte-americanos participassem do planejamento da Aliança 

para o Progresso, numa atitude de favorecimento aos interesses das multinacionais dos 

Estados Unidos. No governo de Johnson houve a elaboração de uma nova política para 

a América Latina, que envolvia uma aparente continuidade da Aliança para o Progresso 

(projeto que havia conquistado popularidade e despertado muitas esperanças na época 

em que foi lançado) e a adoção de postura ofensiva, pautada no amplo apoio à regimes 

autoritários desde que fossem anticomunistas9. 

O responsável por essa nova política foi Thomas C. Mann, um experiente 

diplomata que havia exercido o cargo de embaixador no México e que na administração 

Johnson acumulou os cargos de coordenador da Aliança para o Progresso, secretário 

assistente para Assuntos Interamericanos e assistente especial do presidente para a 

América Latina. De acordo com Fico, apesar de Mann ter ficado pouco tempo nessas 

funções (entre janeiro de 1964 e março de 1965), sua atuação na formulação de uma 

nova política para a América Latina foi decisiva. O autor afirma que as diretrizes 

formuladas pelo diplomata determinavam que “(...) os Estados Unidos deixariam de 

questionar a natureza dos regimes que estavam recebendo sua assistência militar e 

econômica, desde que se mantivessem anticomunistas, mesmo que fossem autoritários 

ou ditatoriais (2008, p. 35)”. 

Esse é o contexto externo do período em que houve a deflagração do golpe no 

Brasil. Em relação ao contexto interno é importante destacar o período referente ao 

governo de João Goulart. Governo que pode ser caracterizado como conturbado desde a 

posse quando os ministros militares tentaram impedi-la. Contudo, o movimento 

liderado por Leonel Brizola, denominado “Rede da Legalidade”, se mobilizou pelo 

                                                           
9 Não se pode idealizar o governo de Kennedy como um período em que o comunismo fora combatido 
com propostas de desenvolvimento econômico e social na América Latina. Algo que seria até vantajoso 
para as famílias latino-americanas. Entretanto, acreditar nisso seria adotar uma postura ingênua. É 
importante ressaltar que mesmo durante a administração de Kennedy, países que sofreram golpes 
militares, como Argentina, Honduras e República Dominicana, tiveram seus governos autoritários 
reconhecidos pelos Estados Unidos. Tanto Fico quanto Schoultz enfatizam o apoio de JFK a instauração 
de ditaduras na América Latina.  
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direito de posse do vice-presidente, que retornava de uma viagem diplomática e 

comercial à República Popular da China. 

Em sete de setembro de 1961, Jango, finalmente, assumiu a presidência; 

entretanto, para que isso acontecesse, foi necessário que houvesse um acordo entre os 

ministros militares e o novo presidente. Esse acordo resultou na implantação do sistema 

parlamentarista no Brasil, o que enfraquecia e limitava os poderes do presidente; o 

cargo de primeiro ministro coube a Tancredo Neves. De acordo com Paulo Vizentine 

(2003) um dos traços marcantes do governo Jango, em termos de política exterior, foi a 

adoção da Política Externa Independente (PEI) 10. Nesse período, Jango reatou relações 

diplomáticas com a União Soviética, encampou empresas estrangeiras, emitiu um 

decreto regulamentando a remessa de lucros para o exterior e considerou a Revolução 

Cubana como um assunto interno daquele país e, portanto, não considerava correta a 

intervenção de outros países nessa questão. 

Essas iniciativas obviamente desagradaram aos Estados Unidos, pois 

prejudicavam seus interesses econômicos e políticos. Vizentine afirma que nesse 

período o Brasil passou a ser visto pelos Estados Unidos como uma possível “nova 

Cuba”, uma vez que Jango era considerado um político de esquerda, que buscava 

estabelecer alianças com os comunistas. Em relação à política interna de Goulart, 

Daniel Aarão Reis (2002), destaca as Reformas de Base, um plano que prometia mexer 

nas estruturas da sociedade brasileira. Devido a essa opção, as elites tradicionais e a 

classe média temiam perder privilégios, enquanto os movimentos sociais (trabalhadores 

urbanos e rurais, estudantes e alguns graduados das forças armadas) que apoiavam 

Jango tendiam à radicalização. Nesse período, a situação econômica do Brasil agravou-

se: havia recessão, a inflação estava em alta, refletindo-se no aumento dos preços e do 

custo de vida; faltavam investimentos e estava difícil pagar as parcelas da dívida 

externa. 

A campanha anticomunista comandada pela direita, que englobava militares, 

políticos, parte do clero, grande imprensa e os organismos financiados pelos Estados 

                                                           
10

  Vizentine menciona que Jânio Quadros foi o responsável pelo lançamento da Política externa 
Independente. Entre os princípios dessa política, estava determinado que não seria aceita a intervenção de  
outros países nos assuntos internos do Brasil, que por sua vez não interferiria na soberania dos outros 
países. Também estava previsto que os produtos brasileiros seriam exportados para todos os países 
inclusive os socialistas. De acordo com o autor, foi durante o governo do João Goulart que a PEI foi posta 
realmente em prática.  
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Unidos11, acabou ganhando o apoio da maior parte da classe média e de setores 

significativos dos trabalhadores urbanos e rurais. Grande parte da população acreditou 

no discurso de que a democracia e o cristianismo estavam ameaçados no Brasil. Assim, 

os militares, dando continuidade a sua longa tradição intervencionista em assuntos 

políticos e de repressão aos movimentos sociais, lideraram em 31 de março um golpe 

de Estado, que deu início a uma era de repressão, tortura, censura, expurgos, 

arbitrariedades, perseguições, prisões, sequestros, cassações de cargos e de direitos 

políticos, aposentadorias compulsórias, endividamento do país, concentração de renda, 

entre outras coisas (Brasil: Nunca Mais, 1985).   

 No que se referia às questões relativas ao apoio oferecido pelos EUA aos 

militares, Fico (2008) ressalta que foram diversas as formas de suporte concedido pelo 

governo dos Estados Unidos aos militares brasileiros, que compreendeu o período 

anterior à deflagração do golpe12 e perdurou principalmente durante o governo Castelo 

Branco. As formas de auxílio abrangiam apoio logístico e bélico, como 

disponibilização de combustíveis, aviões, alimentos, armas e munições, realização de 

exercícios navais no litoral do Brasil, com o intuito de intimidação, ajuda econômica ao 

governo militar e viagens oferecidas a políticos, líderes estudantis, jornalistas, 

intelectuais e cientistas brasileiros de destaque, com a finalidade de exercer influência 

sobre esse importante segmento da sociedade13.  

O apoio logístico providenciado pela então potência capitalista e arquitetado 

principalmente por Lincoln Gordon, embaixador norte-americano no Brasil, entre 

outubro de 1961 e janeiro de 1966, configurou-se numa força tarefa naval, nomeada 

Operação Brother Sam. Estabeleceu-se uma polêmica sobre se essa força tarefa 

envolvia a pretensão de enviar tropas dos Estados Unidos para o território brasileiro. 

Segundo Fico, essa possibilidade era cogitada em caso de envolvimento soviético na 

luta ou se a resistência das forças a favor de Goulart se prolongasse. Como nenhuma 

das possibilidades se efetivou não houve necessidade de intervenção direta, o que para 

                                                           
11 Como exemplo desses organismos pode-se mencionar o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES) 
e o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) 
12 Em relação ao suporte oferecido pelo governo norte-americano no período anterior ao golpe, Fico 
ressalta que essa medida foi iniciada em 1962, com a campanha de desestabilização econômica e 
continuou em 1963, com o início do apoio ao planejamento de um possível golpe. 
13 Outra forma de suporte oferecido aos militares é mencionada por Schoultz: “(...) A administração 
Johnson enviou vinte e três consultores da polícia para o Brasil depois do golpe de 1964 de Castelo 
Branco, por exemplo, e seu trabalho suplementou o treinamento de centenas de policiais brasileiros (641 
entre 1963 e 1971) que estudaram na Academia Policial Internacional da ADI, no velho galpão dos 
bondes de Georgetown, em M. Street, em Washington” (2000, p. 397).  
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os EUA foi positivo, uma vez que assim o golpe adquiriu maior aparência de 

legitimidade. 

Um dado novo mostrado pela obra de Fico é o fato de brasileiros, como o 

general José Pinheiro Ulhoa Cintra e Castelo Branco terem tido conhecimento da 

Operação Brother Sam. O autor também ressalta a proximidade existente entre o 

primeiro general presidente, Lincoln Gordon e Vernon Walters14. Essa proximidade 

resultou, mais tarde, na acusação, inclusive por parte de funcionários do governo norte-

americano, de que Gordon estava se envolvendo em assuntos internos brasileiros e 

ignorando as arbitrariedades cometidas pelos militares. De acordo com FICO, (2008, 

p.137): 

A atuação do embaixador Lincoln Gordon e do adido militar, Vernon Walters, iniciaria uma 
fase jamais vista de interferência dos Estados Unidos na política interna brasileira, que teria 
como contrapartida a atitude subserviente do Brasil de Castelo Branco em relação à 
superpotência, involução diplomática que vinha se construindo, sobretudo durante o 
governo de Jânio Quadros: tanto os sucessores de Castelo quanto os de Gordon não 
deixaram de reconhecer esse momento como um retrocesso [...]. 

 
Ademais, Fico enfatiza que as medidas arbitrárias, como os atos institucionais, 

não foram vistas com bons olhos por parte de funcionários do governo norte-americano, 

como é o caso de Dean Rusk, secretário de Estado durante os governos de John 

Kennedy e de Lyndon Johnson. Isso ocorreu devido ao fato de nenhum governo ser 

monolítico. De acordo com o autor, seria um engano acreditar que os Estados Unidos 

apoiavam os militares em todas as suas arbitrariedades, uma vez que havia uma 

preocupação com a questão dos direitos humanos e com as repercussões das medidas 

repressivas adotadas pelos militares brasileiros na imprensa e no congresso norte-

americano.  

Ainda de acordo com Fico, a partir do governo de Costa e Silva ocorreu um 

distanciamento entre o governo norte-americano e o brasileiro, no que se refere aos 

meios diplomáticos15. A própria candidatura de Costa e Silva não foi vista com 

simpatia não só pelo Departamento de Estado, mas também pelo governo dos EUA de 

                                                           
14 De acordo com Fico, Vernon Walters foi adido militar da embaixada norte-americana durante a missão 
diplomática de Gordon. Amigo de Castelo Branco, os dois se conheceram durante a Segunda Guerra 
Mundial quando o Brasil atuou junto às tropas dos EUA na Itália. 
15 Fico ressalta a importância de não se realizar leituras ingênuas acerca a relação entre Brasil e Estados 
Unidos durante o regime militar, não fundamentando-se num apoio incondicional e nem distanciamento 
total; afinal muitos interesses econômicos e políticos estavam em jogo. Nesse livro, Fico faz uma 
abordagem do posicionamento do Departamento de Estado em relação ao regime militar, outros órgãos do 
governo norte-americano (Departamento de Defesa, Conselho de Segurança Nacional, Departamento do 
Tesouro) tinham posicionamentos distintos.  
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uma forma geral16.  John Tuthill, embaixador que substituiu Lincoln Gordon e 

permaneceu no Brasil entre junho de 1966 e janeiro de 1969, manteve contato 

meramente protocolar com o governo de Costa e Silva e no decorrer de 1967 houve 

uma redução significativa do número de funcionários norte-americanos no Brasil. Outra 

decisão desse embaixador foi a de não aceitar irrestritamente as decisões do governo 

brasileiro sem adicionar críticas. 

Em relação à política externa, o governo de Costa e Silva adotou um 

posicionamento mais nacionalista e independente, evidenciado na não assinatura do 

Tratado sobre Não-Proliferação Nuclear e na oposição à criação de uma força de paz 

interamericana permanente. Outro fator que provocou um afastamento maior entre 

Brasil e EUA foi a decretação do Ato Institucional nº 5, em fins de 1968. O governo 

norte-americano viu nesse ato uma expressão da arbitrariedade e da repressão do 

regime militar brasileiro; na concepção de Dean Rusk, o principal responsável pelo AI-

5 era Costa e Silva. Dessa forma, o governo norte-americano decidiu reduzir a ajuda 

militar, restringindo-a à venda de armamentos e suspendendo temporariamente a ajuda 

econômica ao Brasil. 

Ao contrário de Johnson, que não tinha afinidade por política externa, seu 

sucessor, Richard Nixon, se sentia a vontade nesse campo. Nixon e Henry Kissinger, 

influente assessor presidencial de Segurança Nacional, procuraram intervir e controlar 

de forma direta os assuntos de política externa, sobrepujando o Departamento de 

Estado, órgão visto com desconfiança pelo então presidente norte-americano. Apesar de 

o AI-5 não ter contado com a simpatia do governo e da sociedade nos Estados Unidos, 

a administração Nixon não optou por um afastamento total do regime militar brasileiro, 

mas sim por um “apoio seletivo”, que previa a manutenção da ajuda econômica, 

embora reduzida. Segundo Fico, isso ocorreu devido aos interesses econômicos e 

políticos norte-americanos no Brasil. Como exemplo desses interesses pode-se 

mencionar os negócios das multinacionais norte-americanas no território brasileiro e a 

ameaça que o governo socialista de Salvador Allende, no Chile, representava para os 

EUA.   

Em 28 de agosto de 1969, Costa e Silva sofreu um derrame cerebral que 

deixou o lado direito de seu corpo paralisado. Diante disso, o presidente ficou 

                                                           
16 Apesar de o perfil de Costa e Silva não ser admirado pelos Estados Unidos, a aproximação entre o 
marechal e Lyndon Johnson era possível dada a postura visceralmente anticomunista de ambos.  
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impossibilitado de permanecer no cargo. Neste caso, quem deveria assumir a 

presidência do Brasil seria o vice Pedro Aleixo. Entretanto, os militares não aceitavam 

o fato de um civil voltar a comandar o país e deflagraram o que ficou conhecido como 

“golpe branco” ou “golpe dentro do golpe”; ou seja, os ministros militares impediram 

que o vice assumisse seu cargo de direito e uma junta militar assumiu o comando do 

governo, enquanto era escolhido um sucessor. (SKIDMORE, 1988).  

Após divergências, os militares chegaram a um consenso e em 25 de outubro 

de 1969 escolheram o general Emílio Garrastazu Médici para ocupar a presidência da 

república. Segundo Fico, o governo de Médici alcançou um alto nível de popularidade, 

conquistado pela melhora no desempenho da economia (milagre econômico) e pela 

propaganda política eficiente. Outro fator que marcou essa administração foi o aumento 

vertiginoso da repressão em todo país, que recebia o respaldo do AI-5. Nesse período, 

qualquer critica ao governo poderia ser considerada como um ato de subversão e uma 

ameaça à segurança nacional. Os sequestros, assassinatos, prisões e tortura por motivos 

políticos tornaram-se rotina. 

Fico afirma que as diretrizes da política externa de Médici foram pautadas na 

busca de uma maior independência em relação aos EUA, sem procurar um rompimento 

total, uma vez que havia o interesse dos militares de fazer com que o Brasil recebesse 

um tratamento especial por parte dos Estados Unidos e de que fosse reconhecido como 

potência mundial. Durante uma visita que Médici realizou aos EUA, em 1971, Nixon 

acabou apresentando a proposta de uma comunicação mais direta com o presidente 

brasileiro e reconhecendo o Brasil como uma grande potência. Entretanto, Fico 

argumenta que “o relacionamento especial não passou da troca de algumas poucas 

cartas, que tinham efeito meramente simbólico” (2008, p.248). Ademais, assim que 

Allende deixou de ser uma ameaça para os EUA, a relevância política do Brasil 

diminuiu e o país passou a ser reconhecido mais pela importância econômica. 

Em relação à questão da divulgação da repressão nos Estados Unidos, Fico 

afirma que “as denúncias sobre a prática de tortura chegaram ao auge entre 1968 e 

1969, persistindo durante 1970 e a primeira metade de 1971” (2008, p.260). Em sua 

avaliação, as demonstrações de preocupação da Casa Branca com esse assunto eram 

meramente políticas e não de cunho moral, ou seja, não havia interesse efetivo em 

relação aos direitos humanos e a situação dos presos políticos no Brasil. O que 

preocupava a Casa Branca era a reação da opinião pública e do Congresso dos EUA a 
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respeito dessas denúncias, diante da cumplicidade entre os Estados Unidos e a ascensão 

dos militares no Brasil. 

Assim, diante dessas questões acerca da política externa dos Estados Unidos 

na década de 60 e 70, desde o suporte que os EUA ofereceram aos militares que 

derrubaram João Goulart até sua política anticomunista, o fato de alguns exilados 

brasileiros terem escolhido os EUA como local de desterro é algo que pode ser 

considerado paradoxal. Quem seriam essas pessoas? Por que resolveram exilar-se nos 

Estados Unidos? Quais atividades desenvolveram durante o período de desterro? Os 

brasileiros que se exilaram nos Estados Unidos eram predominantemente intelectuais? 

Como foi a adaptação à sociedade norte-americana? Partindo da premissa de que os 

exilados eram pessoas indesejáveis pelos militares pelo fato de questionarem o regime e 

geralmente por serem militantes ou terem concepções esquerdistas, como foram 

recebidos pela potência anticomunista que ofereceu suporte bélico e logístico ao golpe 

de 1964? 

Em meio a essas indagações é preciso ressaltar que a Casa Branca se mostrava 

aparentemente indiferente em relação à repressão do regime militar brasileiro, 

demonstrando apenas preocupações formais com o assunto e procurando tratar a 

questão como um problema interno do Brasil; James N. Green (2003) ressalta que, em 

fins da década de 60, parte da sociedade civil norte-americana começou a questionar a 

política externa de seu país. De acordo com o autor, essa crítica partiu principalmente 

de estudantes politizados, intelectuais e ativistas que criticavam o posicionamento do 

governo dos EUA, que baseado no discurso da Guerra Fria, rotulava os acontecimentos 

latino-americanos como pró-comunistas ou anticomunistas e apoiava a ascensão de 

regimes autoritários no continente. 

Entre as primeiras demonstrações que contestavam o intervencionismo dos 

Estados Unidos na América Latina, Green cita as manifestações contra a invasão da 

República Dominicana em 1965; ação que contou com a participação de tropas 

brasileiras disponibilizadas por Castelo Branco. Como exemplo de manifestação contra 

essa invasão pode-se mencionar o grupo formado por acadêmicos norte-americanos, o 

University Committee on the Dominican Republic, grupo responsável pela publicação 

de uma carta aberta, no New York Times, em 23 de maio de 1965, que contava com 

assinatura de mais de uma centena de importantes intelectuais que se dedicavam ao 

estudo de assuntos latino americanos. Essa publicação recebeu o título de Carta dos 
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Especialistas em América Latina para o Presidente Johnson sobre a Crise 

Dominicana. Sobre as solicitações desse grupo GREEN, (2003, p 19) menciona: 

A carta aberta, citando o princípio de não intervenção expostos nos artigos quinze e 
dezessete do estatuto da Organização dos Estados Americanos e implorando às “boas 
intenções” da política de boa vizinhança de Franklin D. Roosevelt e à Aliança para o 
Progresso e aos Corpos da Paz de John F. Kennedy, alegavam que Johnson estava 
retornando à “política estéril” da “Diplomacia Gunboat” e ao Big Stick. A declaração pedia 
para que o presidente evitasse caracterizar as “revoluções” latino americanas como 
meramente pró-comunista ou anticomunista. Mais adiante a declaração argumenta que a 
intervenção norte americana na República Dominicana desencorajava e antagonizava as 
forças democráticas na América Latina e minava os elementos progressivos que estavam se 
esforçando pelas reformas (University Committee on the Republic Dominican, 1965). 

 
Em relação ao contexto social norte-americano em fins da década de sessenta, 

Green afirma que esse foi um período caracterizado pela ênfase nos direitos humanos, 

pela defesa dos direitos civis e pelas manifestações contra a Guerra do Vietnã. O autor 

ressalta ter sido1968 nos Estados Unidos, um ano em que houve a formação de 

movimentos feministas radicais, o surgimento de grupos homossexuais politizados e de 

muitos protestos estudantis. De acordo com Charles Selllers, Henry May e Neil R. 

McMillen (1990) o início da década de 60 foi marcado por otimismo, sentimento 

despertado pelas promessas de John F. Kennedy, um dos presidentes mais populares, 

carismáticos e estimados dos Estados Unidos. Um grande desafio17 enfrentado por 

Kennedy, durante seu mandato, foi a questão dos direitos civis. O então presidente era 

defensor da igualdade de tratamento entre negros e brancos; entretanto, parte do 

congresso norte-americano era conservador e defendia a continuidade da segregação. 

Essa oposição acabou dificultando os projetos presidenciais; apesar disso Kennedy 

escolheu negros para ocupar cargos no governo e proibiu que houvesse atos de 

discriminação em projetos habitacionais financiados pelo governo federal. 

Nesse período, consolidou-se uma progressão no movimento em defesa dos 

direitos dos negros, alvo de violência por parte de brancos conservadores.18 Apesar 

desses avanços, pode-se dizer que o movimento pelos direitos civis na década de 

sessenta foi marcado por progressos e estagnações, pois segundo May, Neil, e Sellers 

(1990, p. 398): 
                                                           
17  De acordo com os autores, outros desafios enfrentados por Kennedy foram a economia fraca, taxa de 
crescimento lenta, balança comercial desfavorável e o índice de desemprego que girava em torno dos 6%.  
18

 Em outubro de 1962 um aluno negro, James Meredith, teve seu direito de estudar na universidade 
estadual do Mississipi assegurado por tropas federais. No final de 1962 foi decretado o fim da segregação 
nos transportes públicos. Em 1963, chegou ao congresso um projeto de lei de direitos civis que proibia a 
discriminação em locais públicos. No mês de agosto desse mesmo ano, Martin Luther King liderou uma 
passeata pacífica que mobilizou cerca de 250 mil pessoas. De acordo com os autores essa mobilização 
impressionou a nação norte-americana. 
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Superficialmente, parecia que grande progresso estava sendo conseguido por meios 
pacíficos nessa frente crucial, e visivelmente, aumentaram as oportunidades para 
muitos negros em especial entre os que possuíam qualificações e educação 
superior. Ainda assim, não se reduziu a brecha econômica entre a maioria dos 
negros e a maioria dos brancos, os guetos negros nas cidades permaneceram 
intactos, e surgiram sinais de que alguns negros estavam perdendo a paciência com 
a liderança moderada. Era claro também que uma minoria branca numerosa e 
resoluta estava disposta a combater qualquer autêntica igualdade racial para a 
população negra. 

 
Outra questão que se tornou motivo de manifestações de descontentamento 

nos EUA foi a guerra do Vietnã19. Segundo os autores, Kennedy aumentou, de forma 

secreta, a presença militar norte-americana no Vietnã e quando se deu o assassinato do 

presidente, em novembro de 1963, os Estados Unidos estavam em posição de 

desvantagem no conflito. Durante o governo de Lyndon Johnson, a guerra foi 

intensificada apesar da promessa, feita pelo então presidente, de não enviar soldados 

norte-americanos para participar de guerras na região asiática. Johnson era partidário da 

idéia de que uma vitória do comunismo no Vietnã acabaria tendo como conseqüência o 

alinhamento de todo sudeste da Ásia junto a Moscou. Em 1968, mais de meio milhão 

de soldados norte-americanos estavam em solo vietnamita e o número de soldados 

mortos chegava a vinte e cinco mil. 

Em relação à questão da segregação negra durante a administração Johnson, 

May, Neil e Sellers afirmam o congresso aprovou o projeto de direitos civis de 

Kennedy, em 1964, que concedia aos negros benefícios como participação eleitoral e 

melhores oportunidades de estudo e trabalho. Ademais, Johnson realizou dois fatos 

inéditos: a nomeação de um negro para ocupar o cargo de ministro no Supremo 

Tribunal e de outro negro para ocupar uma posição no gabinete. Apesar desses avanços, 

a violência contra negros continuou se perpetuando, principalmente no sul dos EUA, na 

forma de distúrbios de rua, assassinatos, roubos e incêndios de guetos negros. Segundo 

os autores, em fins dos anos sessenta, a maior parte da população negra norte-

americana acreditava na possibilidade de integração e de reconciliação racial. Contudo, 

havia uma minoria crescente que se tornou partidária de idéias separatistas, que 

englobavam aspectos econômicos e territoriais. 

                                                           
19 Para se ter uma idéia da intensidade dos ataques aéreos promovidos pelos Estados Unidos, May, Neil e 
Sellers (1990, p. 406) afirmam que até o ano de 1968 “os norte-americanos haviam despejado sobre o 
Vietnã maior tonelagem de bombas do que a lançada sobre a Europa e Ásia juntas durante a Segunda 
Guerra Mundial”. 
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Durante a década de sessenta, além dos movimentos em defesa dos direitos 

civis e contra a guerra do Vietnã; outros grupos manifestaram descontentamento. Como 

exemplo desses grupos, os autores mencionam as feministas que lutavam por melhores 

oportunidades de educação, de empregos e equiparação salarial com os homens. 

Ademais, criticavam a definição do papel da mulher como exclusivamente mãe e 

esposa. Os estudantes também marcaram seu espaço nas manifestações, principalmente 

os que freqüentavam universidades reconhecidas e pertenciam à classe média e alta. 

Estes criticam a administração e organização de suas universidades e suas 

manifestações rederam, muitas vezes, confrontos com a polícia e incêndios criminosos. 

Um dos movimentos estudantis mais emblemáticos ocorreu na Universidade de 

Berkeley (Califórnia) e ficou conhecido como Free Speech. Sobre esse movimento, 

May, Neil e Sellers (1990 p.410) salientam: 

A primeira grande confrontação ente rebeldes universitários e administradores das 
instituições de ensino ocorreu em 1964 na Universidade da Califórnia, em 
Berkeley, onde o Movimento pela Expressão Livre desafiou as restrições do 
campus às atividades políticas dos estudantes. Tendo obtido na maior parte sucesso 
na realização de seus objetivos imediatos em Berkeley, o movimento se espalhou 
sob a forma de minorias pequenas mas estridentes de estudantes universitários 
voltados par a agitação social e identificados com a organização da Nova Esquerda, 
como a Students  for a Democratic Society (SDS) – Estudantes em Defesa da 
Sociedade Democrática -, formada em 1962. Os objetivos variavam de um campus 
a outro, estendendo-se por toda a faixa, d administração da faculdade e elaboração 
de currículos ao aumento da representação de minorias nos órgãos estudantis e nas 
congregações de professores e separação das universidades do complexo militar-
industrial. Em fins da década, à medida que entrava em escalada o envolvimento 
dos Estados Unidos no Sudeste da Ásia e terminava o adiamento da incorporação 
dos estudantes às forças armadas, as queixas se concentravam na guerra, que 
numerosos jovens universitários consideravam prolongamento de uma nação 
racista, imperialista e militarizada. 

 
 

Além das feministas e estudantes, outras minorias, como hippies20, 

homossexuais e índios também buscaram espaço de expressão. Outro acontecimento 

notório desse período foi a exposição da doutrina igualitária, promovida por Earl 

Warren no Supremo Tribunal. Entre as medidas promovidas por esse jurista estava o 

fim da segregação nas escolas, a garantia de liberdade de expressão aos comunistas e a 

outros grupos considerados subversivos, declaração de inconstitucionalidade de leis 

                                                           
20

 Segundo os autores o movimento hippie se configurou no lado não politizado do movimento estudantil 
e se tornou parte do movimento que veio ser conhecido como contracultura. Vale ressaltar que foi comum 
os estudantes norte-americanos aderirem tanto aos grupos da Nova Esquerda, quanto ao movimento 
hippie; que se caracterizava pela afinidade por sexo casual, drogas alucinógenas, rock and roll, cabelos 
compridos e roupas pseudoproletárias.  
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contrárias à pornografia e a proibição de orações e leitura da bíblia em escolas públicas. 

Essas decisões agradaram aos setores mais progressistas da sociedade. 

De acordo com May, Neil e Sellers, o ano de 1968 representou nos Estados 

Unidos um momento de reação da parcela populacional tradicionalista frente aos 

anseios dos grupos que propunham transformações radicais na sociedade norte-

americana. 1968 também representou o declínio da popularidade de Johnson, uma vez 

que o conflito no Vietnã estava cada vez mais impopular, o crescimento econômico do 

pais havia decaído, os preços estavam em alta e não havia recursos para manter 

programas internos (Medicare e programas de habitação, por exemplo) e de assistência 

externa. Foi nesse contexto que Richard Nixon, por meio de propostas consideradas 

mais conservadoras, conseguiu êxito na eleição presidencial seguinte.                           

Não só nos EUA, mas também no Brasil, assim como em outros países, 1968 

foi um ano repleto de manifestações políticas e de questionamento de assuntos relativos 

ao comportamento que até então eram considerados tabus (anticoncepcional, divórcio, 

sexo, homossexualismo e drogas). Em relação ao contexto brasileiro, Zuenir Ventura 

afirma que “a geração de 1968 talvez tenha sido a última geração literária do Brasil – 

pelo menos no sentido em que seu aprendizado intelectual e sua percepção estética 

foram forjados pela leitura. Foi criada lendo, mais do que vendo (1988 p. 51)”.  

Assim, o jornalista enfatiza que a juventude brasileira desse período 

caracterizava-se pelo interesse por questões políticas, pela leitura de livros de 

pensadores de esquerda, particularmente Karl Marx e Herbert Marcuse, pelo cinema, 

teatro e música, como formas de expressão política, pela organização de assembléias. 

Não se pode deixar de mencionar as passeatas contra o regime militar, nas quais os 

estudantes, contando com o apoio de intelectuais, conduziam faixas com frases 

emblemáticas como “Só o povo armado derruba a ditadura”, “Abaixo a ditadura”, “É 

proibido proibir”, “Para fazer a revolução não é preciso pedir licença a ninguém”, entre 

outras.  No Brasil, o ano de 1968 foi marcado tanto pelo aumento dos protestos 

estudantis quanto pelo acirramento do regime militar, mediante a promulgação do AI-5, 

em dezembro desse mesmo ano. A partir de então o movimento estudantil foi 

desarticulado. Muitos de seus membros e líderes passaram a viver na clandestinidade e 

foram submetidos a sequestros, prisões, torturas, assassinatos e ao exílio. 

Não foi apenas a invasão da República Dominicana que mobilizou protestos 

nos EUA. O golpe militar no Brasil, assim como em outros países latino-americanos 
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como o Chile, também provocou indignação em meio à sociedade norte-americana. 

James N. Green afirma que as manifestações contra o regime militar brasileiro foram 

organizadas por um pequeno grupo de exilados brasileiros, clérigos e intelectuais norte-

americanos. O objetivo dessa articulação era divulgar na imprensa norte-americana as 

arbitrariedades cometidas pelo regime militar brasileiro. Segundo Cruz (1999, p.24) “o 

exílio é fruto da negação, da dominação, da anulação, da intolerância. Em si, guarda um 

valor negativo”. Dessa forma, a importância de uma pesquisa sobre as atividades dos 

exilados se mostra importante, no sentido de que apesar das tentativas dos militares de 

anular e excluir indivíduos “indesejáveis”, muitos exilados se organizaram para 

denunciar as ações do regime militar, ou seja, continuaram buscando a transformação 

de sua sociedade mesmo de longe. 

Jorge Castañeda (1994) expõe a importância do papel desenvolvido por alguns 

membros da sociedade civil latino americana, na contestação do caráter repressivo das 

ditaduras militares que grassavam em seus países, por meio das denúncias sobre 

violação aos direitos humanos no exterior. Referia-se a esse grupo como intelectuais de 

esquerda e afirmando que era formado por jornalistas, advogados, artistas e professores 

com trabalhos reconhecidos no exterior. Como exemplo, o autor cita Gabriel Garcia 

Marques, Carlos Fuentes, Julio Cortázar, Pablo Neruda, Eduardo Galeano, Diego 

Rivera e Chico Buarque. Sobre a importância desses intelectuais CASTAÑEDA (1994, 

p. 166) afirma que: 

As explicações adicionais do impacto da intelectualidade de esquerda no combate 
pela democratização consistem, em boa medida, no papel que essa esquerda 
desempenhou nos meios de comunicação e nos contatos da região com o resto do 
mundo. Em quase todos os países que os militares estiveram no poder, a pressão 
externa para conter a repressão e a tortura – e depois para obrigar as ditaduras à 
retirada – foi um fator decisivo para que frutificassem as transições em curso. Na 
Argentina, no Brasil, no Uruguai, e naturalmente, no Chile, bem como na Nicarágua 
nos últimos dias da dinastia de Somoza e mais tarde em El Salvador e na Guatemala, 
a condenação mundial aos abusos aos direitos humanos e à suspensão dos 
procedimentos democráticos, juntamente com sanções tácitas ou explicitas – 
suspensão de créditos, venda de armas e de privilégios comerciais – tiveram enorme 
importância. Como os intelectuais costumavam ser os únicos latino-americanos não 
governamentais reconhecidos no exterior ao mesmo tempo em que eram os mais 
loquazes na denuncia e na publicação das atrocidades das ditaduras eles se tornaram 
junto a líderes políticos exilados, os mais visíveis e eficazes defensores de 
democratização nas Nações Unidas, nas páginas editoriais dos jornais americanos e 
europeus, em conferências e simpósios celebrados no continente em países onde isso 
ainda era possível. Os intelectuais de esquerda desempenharam papel decisivo no 
aumento da pressão e da ira internacional sobre os regimes autoritários responsáveis 
pela longa noite latino-americana. 

 



  

 21

 
A obra A Ditadura Escancarada de Elio Gaspari, mais especificamente no 

capítulo O Brasil difamado, revela a importância do brasilianista Ralph Della Cava para 

as denúncias acerca da repressão e da tortura na imprensa norte-americana. Em março 

de 1964, quando foi realizada a ação golpista, Della Cava estava no Brasil, pesquisando 

documentos para sua tese de doutorado sobre a vida de padre Cícero, que mais tarde foi 

transformada em um livro intitulado Milagre em Juazeiro. Kenneth P. Serbin (2001, p. 

20) considera Della Cava “um dos mais experientes brasilianistas” e “um dos primeiros 

observadores do catolicismo tanto no Brasil como na Europa”. 

Ralph Della Cava exerceu um papel importante na divulgação nos Estados 

Unidos da tortura a que eram submetidos os presos políticos brasileiros nos porões do 

regime militar. Segundo Gaspari, em dezembro de 1969 Della Cava recebeu a visita de 

três exilados brasileiros, Domício Pereira, Jether Ramalho, Rubem César Fernandes, 

que entregaram ao professor onze documentos; esses documentos continham relatos de 

torturas praticadas pelos militares e a descrição dos assassinatos de Chael Charles 

Scheier, um estudante de medicina de vinte e três anos que pertencia ao grupo 

guerrilheiro VAR-Palmares e do padre Antônio Henrique de Souza, de vinte e oito anos 

que era assistente da Arquidiocese para Assuntos da Juventude, em Recife e assessor de 

Dom Helder Câmara. Esses exilados chegaram até Della Cava mediante indicação do 

padre episcopal e encarregado da seção latino-americana do Conselho das Igrejas 

Cristãs dos Estados Unidos, Willian Wipfler. 

De acordo com Gaspari, foi durante esse encontro com os exilados brasileiros 

que Della Cava decidiu criar o American Committee for Information on Brazil, com o 

intuito de divulgar as torturas, assassinatos e desaparecimentos provocados pelos 

militares brasileiros. O autor (2002, p. 271) afirma: “[...] A figura vivaz de Della Cava 

era conhecida nos meios da igreja militante em defesa dos direitos civis dos negros 

americanos e das manifestações contra a guerra do Vietnã. Era um hiperativo numa 

época de ativistas [...]”. 

James N. Green menciona em seu artigo que Della Cava traduziu os relatos 

dos presos políticos brasileiros que haviam sido contrabandeados das prisões por meio 

das visitas de familiares e de padres. Segundo Willian Wipfler, esses relatos foram 

escritos em pedaços de papeis tão pequenos, sujos e amassados que a tradução se 

tornava difícil, sendo necessária até a utilização de uma lupa para a leitura de alguns 
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deles. Além disso, nesse mesmo artigo é possível encontrar referências de Della Cava 

sobre as dificuldades iniciais para se divulgar as denúncias de tortura em jornais de 

grande alcance como o New York Times. 

A alternativa encontrada por Della Cava e seus companheiros foi publicar, 

simultaneamente, uma série de artigos em revistas católicas e progressistas, como a 

Commonweal, The Christian Century, The Nation, The Progressive, entre outros. De 

acordo com Green, após essa estratégia, outros periódicos de maior peso na mídia, 

como Newsweek, Time e Look, começaram a publicar reportagens sobre tortura e 

repressão praticadas pelo regime militar no Brasil. 

Carlos Fico no primeiro capítulo de Além do Golpe: versões e controvérsias 

sobre 1964 e a Ditadura Militar, combate o preconceito existente em torno dos 

brasilianistas e suas obras, afirmando que alguns foram os primeiros interessados em 

estudar o regime militar no Brasil, principalmente o período conhecido como “milagre 

brasileiro”. Além disso, o autor (2004, p.30) ressalta a importância do apoio oferecido 

pelos brasilianistas aos exilados brasileiros nos Estados Unidos: 

O preconceito político contra os brasilianists mostrar-se-ia bastante injusto. Ao 
contrário de colaboracionismo com o serviço secreto norte-americano (acusações 
não eram incomuns na época), vários desses estudiosos, como o próprio Thomas 
Skidmore, participaram, nos Estados Unidos, de manifestações de condenação à 
ditadura militar, além de apoiarem brasileiros refugiados naquele país, e o fizeram 
de maneira bastante discreta, com reclamar gratidão. 

 

Green menciona outros intelectuais norte-americanos proeminentes, que 

também se manifestaram contra as arbitrariedades que estavam sendo cometidas pelos 

militares brasileiros. Entre eles estavam Charles Wagley (professor de antropologia da 

Universidade de Columbia), Richard Morse (Yale) e Stanley Stein (Princeton). Ralph 

Albernaty e Andrew Young, representantes do legado de Martin Luther king, também 

ofereceram apoio importante. Além disso, importantes líderes religiosos norte-

americanos, tanto católicos quanto protestantes, se pronunciaram contra a repressão no 

Brasil. Inclusive Lincoln Gordon, não só se pronunciou contra a aposentadoria 

compulsória de professores universitários brasileiros, como reuniu cerca de trezentas 

assinaturas para o protesto dos intelectuais contra essa decisão dos militares. A atitude 

de Gordon chamou a atenção até mesmo do New York Times, que acabou publicando 

uma reportagem sobre o novo posicionamento do diplomata. 
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Além do American Committee for Information on Brazil foram criados outros 

grupos que se dedicavam a divulgar na imprensa dos EUA as violações aos direitos 

humanos praticadas pelo regime militar brasileiro e promoviam estudos acerca de 

questões políticas, sociais e econômicas brasileiras. Como exemplo pode-se mencionar, 

o North American Congress on Latin American (NACLA), fundado em1967. Segundo 

Green, o NACLA possuía uma composição bastante heterogênica, uma vez que era 

formado por estudantes, exilados latino americanos, jovens professores universitários, 

católicos esquerdistas, voluntários que haviam participado dos Peace Corps e ativistas 

do movimento pela paz. 

Essa composição diversa se refletia nas múltiplas concepções de seus 

componentes acerca do caminho que a América Latina deveria tomar para se libertar 

dos regimes ditatoriais. Uns defendiam a não violência, enquanto outros acreditavam 

que o melhor caminho seria a luta armada, entre outras posições. Green menciona a 

participação de dois brasileiros em eventos do NACLA. O primeiro seria Paulo Singer, 

sociólogo brasileiro que foi aposentado compulsoriamente da Universidade de São 

Paulo, que participou de uma reunião do NACLA em 11 de fevereiro de 1967 e falou 

sobre a importância do desenvolvimento de estudos acerca de uma teoria geral do 

imperialismo. Outro brasileiro foi D. Helder Câmara, arcebispo de Recife e Olinda, que 

proferiu uma palestra para os componentes do NACLA, no mesmo dia em que Paulo 

Singer se apresentou.21 

Green afirma que o NACLA estimulou, entre seu grupo, a realização de 

pesquisas sobre a América Latina. Seu periódico, NACLA Newsletter, foi uma 

publicação que se tornou relevante, uma vez que apresentava artigos detalhados sobre 

temas como a atuação das multinacionais norte-americanas na America Latina e a ajuda 

militar enviada aos países dessa região. 

Outro grupo que também se dedicava à divulgação da repressão nos Estados 

Unidos eram os American Friends of Brazil. Esse grupo foi organizado na Universidade 

de Berkeley, na Califórnia. Os Amigos Americanos do Brasil eram editores do 

Brazilian Information Bulletin, um periódico financiado por importantes especialistas 

norte-americanos em assuntos brasileiros e que, segundo Green, começou a ser 

publicado em fevereiro de 1971. Essa organização se apresentava da seguinte forma em 

seu periódico: 

                                                           
21 Green não apresentou maiores detalhes sobre a participação de Paulo Singer e D. Helder no NACLA. 
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Os Amigos Americanos do Brasil é uma organização independente sem fins 
lucrativos, sua principal atividade é publicar o Brazilian Information Bulletin 
quatro vezes por ano. O principal objetivo desse periódico é documentar e 
disseminar informações sobre: (1) a repressão no Brasil, (2) o papel dos Estados 
Unidos no suporte à repressão, (3) a luta dentro e fora do Brasil contra a repressão, 
(4) o papel desenvolvido pelo Brasil na América Latina como um poder sub-
imperial, (5) o então chamado “milagre econômico” (Brazilian Information 
Bulletin, 1974 n° 14). 

 
Green menciona que essa publicação era enviada para bibliotecas de 

universidades, jornalistas especializados em abordar questões sobre o Brasil e sobre a 

América Latina e aos assinantes. Os American Friends of Brasil era composto por 

estudantes brasileiros, indivíduos que haviam participado dos Peace Corps e exilados 

políticos.22 O autor também ressalta a existência da colaboração entre os American 

Friends of Brazil e o NACLA, após a mudança de alguns membros desse último grupo, 

originários da região de Washington, para Berkeley. Entretanto, Green não menciona 

detalhes acerca dessa colaboração. 

Outro grupo arrolado por Green é o Committee Against Repression on Brazil 

(CARIB), do qual fazia parte o geólogo brasileiro e ativista político Marcos Arruda, 

que esteve preso e foi torturado em 1970. A situação de Arruda foi denunciada pela 

Anistia Internacional e pelo Washington Post, fazendo com que seu caso se tornasse um 

dos mais divulgados da imprensa internacional. Sua libertação foi conseguida devido ao 

fato de membros de sua família terem contatos com militares de alta patente e devido à 

divulgação de sua situação pela Anistia Internacional. De acordo com Green, tanto o 

CARIB quanto os American Friends of Brazil ajudaram outros grupos que se 

dedicavam a divulgação da repressão no Brasil, com informações e direcionamento 

político, além de organizarem debates em sindicatos, universidades e igrejas. 

Green afirma que a ação golpista no Brasil em 1964 não teve grande 

repercussão na imprensa dos EUA. Não houve protestos e a imprensa, na maioria das 

vezes, acabou publicando reportagens que defendiam a ação dos militares e distorciam 

o governo Goulart. Segundo o autor, o New York Times e o Washington Post foram os 

jornais que mais tiveram a preocupação em publicar reportagens menos unilaterais, isso 

se devia, em parte, ao maior contingente de jornalistas que esses jornais possuíam. 

Outro ponto importante é o fato de determinados funcionários norte-americanos terem 

exercido controle sobre quais notícias acerca do regime militar no Brasil poderiam ser 

                                                           
22

 Como exemplo de um exilado brasileiro que participou desse grupo pode-se mencionar Anivaldo 
Padilha, líder de jovens da igreja metodista e que havia sido preso e torturado em 1970. 
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publicadas. Dessa forma, foi somente a partir do final da década de 60 que houve uma 

divulgação mais ampla das atrocidades que os militares praticavam no Brasil. Essas 

denúncias preocuparam, de um lado, o governo norte-americano, que não queria ser 

acusado de oferecer suporte a regimes que violavam os direitos humanos, e de outro, o 

governo militar, que não queria ver seus crimes expostos e a imagem do Brasil 

denegrida no exterior; uma vez que havia um esforço para vender a imagem do Brasil 

como um país de grande potencialidade e riquezas. Os militares não se cansavam de 

afirmar que essas denúncias eram obra de comunistas infiltrados na imprensa 

internacional. 

 

Os Estados Unidos como local de exílio e as dificuldades para se obter o visto de 

entrada 

Até o momento foram apontados doze exilados brasileiros que estiveram nos 

Estados Unidos. É preciso ressaltar que nem todos esses indivíduos viveram todo o 

período de exílio nesse país. Muitos estiveram nos EUA apenas por um determinado 

período de tempo, enquanto lecionavam em universidades ou participavam de 

conferências sobre a repressão no Brasil. Os exilados localizados até o momento são: 

Emília Viotti, Abdias do Nascimento, Theotônio dos Santos, Jovelino Ramos, Marcos 

Arruda, Jean Marc Von der Weid, Paulo Singer, Paulo Freire, Elza Freire, Celso 

Furtado, Márcio Moreira Alves e Anivaldo Padilha. 

Uma questão que está presente no relato de alguns exilados são as dificuldades 

enfrentadas para se conseguir o visto de entrada nos EUA. O sociólogo Herbert José de 

Souza, mais conhecido como Betinho, em depoimento concedido ao projeto Memórias 

do Exílio e publicado na obra De Muitos Caminhos, afirma que enquanto estava exilado 

no Panamá tentou conseguir visto de entrada para os Estados Unidos; seu objetivo era 

estudar o capitalismo internacional em uma universidade norte-americana. Entretanto, 

Betinho não obteve a autorização de entrada nos EUA e acabou se exilando no Canadá, 

onde deu início a um curso de doutorado. Na concepção de Betinho, para se conseguir 

exílio nos Estados Unidos era necessário ter status e apenas os intelectuais burgueses 

tinham condições para isso. Ele, sendo um militante ligado ao meio católico e operário 

dificilmente receberia essa autorização, como enfatizou In CAVALCANTE; RAMOS 

(1976, p. 105): 
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Aí entra outro aspecto que nem sei explicar muito bem, mas eu pus na minha 
cabeça que eu ia era para os Estados Unidos. Nada mais, nada menos que para os 
Estados Unidos, sem documento, fodido, refugiado, com um passado incrível, mas 
querendo mesmo ir para os Estados Unidos. Por quê? Porque havia uma 
possibilidade de ir para uma universidade e eu queria estudar o capitalismo 
internacional [...] 
Até que chegou a oportunidade de ir para o Canadá e eu ainda pensava: “Bom, é 
mais fácil ser imigrante no Canadá e então ir aos EUA”. Começamos a perceber, 
então, que a barra não era assim e se necessitava ter um status, porque o mundo 
internacional está composto de nações, cidadanias, documentos.  

 

As dificuldades e constrangimentos enfrentados nos consulados norte-

americanos, para se obter o visto de entrada nos Estados Unidos, também estão 

presentes em relatos de intelectuais brasileiros, que na década de sessenta possuíam 

renome internacional. Como exemplo pode-se mencionar Darcy Ribeiro e Paulo Freire. 

Numa entrevista concedida ao Pasquim (1977, vol.9 p.8-15), o antropólogo relata que 

em 1968 havia recebido um convite para lecionar na Universidade de Columbia e que 

passou pelo seguinte constrangimento, no consulado norte-americano, durante a 

entrevista para obtenção do visto: 

Em 68, quando voltei para passar onze meses. Dos onze, passei nove em cana. Fui 
ao consulado obter um visa para os EUA e o FDP do cônsul americano queria que 
eu contasse minhas conversas com Brizola no Uruguai. “Que é isso? Que conversa 
é essa? Não sou membro do Partido Comunista e nunca fui.” Ele começou a me 
apertar muito, aí eu falei: “Olha rapaz estou sendo convidado pela Universidade de 
Columbia, o que você jamais será.” Aí, ele me disse uma coisa muito engraçada: 
“Seu dossiê está aqui na embaixada. Data de 1946, quando você era estudante, e é 
um dos maiores que nós temos”. Eu respondi: “Então guarde-o bem que será muito 
importante para meus biógrafos. Houve esse tipo de desentendimento e tive que ir 
pra Venezuela, onde comecei minha segunda etapa do exílio.   

 

Paulo Freire, apesar de na década de sessenta ser um intelectual reconhecido 

internacionalmente e de ter partido para os Estados Unidos, em 1969, a convite da 

Universidade de Harvard, também acabou enfrentando dificuldades no consulado norte 

americano no Chile, ao tentar obter um visto de entrada para os EUA. Segundo Ana 

Maria Araújo Freire, sua segunda esposa e autora da biografia Paulo Freire: uma 

história de vida, o exílio de Paulo Freire durou quase dezesseis anos e durante esse 

período o intelectual brasileiro passou por diversos países. Paulo Freire foi acusado, 

pelo regime militar brasileiro, de exercer atividades subversivas no período em que 

exerceu o cargo de coordenador do Programa Nacional de Alfabetização de Adultos do 

governo de Goulart. Depois de permanecer setenta e cinco dias em prisões do Recife e 
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de Olinda, Paulo Freire, temendo que sua integridade física pudesse estar em risco, 

decidiu partir para o exílio.  

Após Paulo Freire ter saído da prisão, o intelectual se dirigiu à embaixada da 

Bolívia, na qual fez o pedido de asilo político e pelo telefone da embaixada acertou com 

o ministro da educação boliviano que prestaria assessoria na área de educação primária 

e principalmente na educação de adultos. Paulo Freire chegou à Bolívia em outubro de 

1964, depois de sessenta dias de sua chegada, em meio a deflagração do golpe militar 

contra Paz Estensoro e do ambiente de instabilidade, o educador, assim como os demais 

exilados brasileiros que estavam nesse país, decidiram partir. O próximo destino de 

Paulo Freire foi o Chile, onde desembarcou em 20 de novembro de 196423 e 

permaneceu até 1969. Durante esse tempo, Paulo Freire trabalhou junto a Jacques 

Chanchol, no Instituto de Desarollo Agropecuário, na elaboração de projetos de 

educação popular. Além disso, durante o período em que viveu no Chile, escreveu e 

publicou obras consideradas importantes. Como exemplo pode-se citar Pedagogia do 

oprimido, Extensão ou comunicação e Educação como prática da liberdade (FREIRE, 

2006). 

A ida de Paulo Freire para os Estados Unidos, em 196924, ocorreu em um 

momento em que o educador estava enfrentando problemas no Chile, governado pelo 

democrata cristão Eduardo Frey. Segundo Ana Maria Araújo Freire, chegou aos ouvidos 

do então presidente chileno que o intelectual brasileiro havia “escrito um livro contra o 

povo e o governo chileno. Tendo provado o contrário ao entregar os originais ao seu 

                                                           
23 De acordo com a autora da biografia em janeiro de 1965, Elza e quatro filhos do casal chegaram aos 
Chile para acompanhar Paulo Freire no exílio.  
24 Paulo Freire já havia estado duas vezes nos Estados Unidos. A primeira vez foi em 1967 e a segunda 
em 1968, ambas a trabalho. Na entrevista concedida ao Pasquim, em 1978, revela que ao chegar pela 
primeira vez aos EUA ficou surpreso com a repercussão que seu livro Pedagogia da Esperança teve 
nesse país e com o fato de os norte-americanos saberem muitas informações a seu respeito. Sobre a 
primeira visita aos EUA o educador salienta: Fui convidado para ir aos estados Unidos. Veja só, de 
repente me chamam os seguintes lugares: Ford University, New York University, Princeton University, 
Harvard, Columbia e outra que eu não me lembro. Engraçado é que na primeira viagem eu não nem dizer 
good morning. Eu falei em português e em espanhol, ora com tradução, ora sem tradução.  Foi 
interessante, porque essas universidades, além do convite que fizeram, sabendo do meu caso no Brasil, do 
processo e tudo mais, me escreveram depois, oficialmente, respaldando o meu trabalho e agradecendo a 
contribuição enorme que eu tinha dado. O advogado me pediu esse trecho todinho e eu mandei. Ele usou 
esse material e disse “olha eu não duvido da polícia brasileira, mas acredito muito na policia americana, e 
é interessante como esse homem tão subversivo no Brasil foi fazer conferências nas universidades 
americanas”. É claro, não é? O contexto americano é outro. Ele resiste a qualquer idéia nova, mas esse 
advogado usou muito bem a coisa. (Pasquim, 1978 p.14).          
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superior Jacques Chanchol, Paulo decidiu não publicar Pedagogia do Oprimido no 

Chile, como pretendia” (2006, p.214).  

Diante dessas atribulações e considerando que já havia passado tempo 

suficiente no Chile e dado sua contribuição àquele país, Paulo Freire resolveu aceitar o 

convite para lecionar na Universidade de Harvard. Essa importante instituição norte-

americana propôs ao intelectual brasileiro uma permanência de dois anos em seus 

quadros. Nessa mesma época Paulo Freire recebeu o convite para trabalhar no Conselho 

Mundial das Igrejas (CMI), uma instituição protestante de cunho ecumênico, com sede 

em Genebra. O educador se interessou pelos dois convites e fez uma contraproposta, se 

disponibilizando a lecionar em Harvard em 1969 e no ano seguinte trabalhar no CMI. A 

proposta de Paulo Freire foi aceita por ambas as instituições. Ainda assim, o intelectual 

passou por constrangimentos no consulado dos Estados Unidos no Chile, durante a 

entrevista para obtenção do visto. FREIRE (2006 p. 215) relata esse episódio:  

O cônsul norte-americano, zeloso de suas atribuições, começou a fazer algumas 
perguntas sem dizer onde queria chegar, mas de repente, entre pigarros e “bem... 
bem... bem...”, começou a querer saber, em detalhes, sobre o passado de Paulo no 
Brasil, sua atuação “subversiva” no campo da educação, sua “extrema simpatia pelo 
comunismo”, sua condição de homem sem passaporte etc. Da conversa sem 
arrogância, de repente Paulo sentiu-se num verdadeiro inquérito policial ou militar. 
Então, recusando-se a se submeter à situação de humilhação e constrangimento, 
repudiando-a, disse-lhe, levantando-se da cadeira: “Senhor, se eu tivesse preso e o 
senhor uma autoridade... Como não é este o caso recuso-me a e me submeter a tal 
inquérito. Vou escrever às universidades do seu país dizendo por que não posso ir”. 
Na verdade o visto de entrada de Paulo nos Estados Unidos já estava pronto e o 
cônsul o entregou na hora.  

    

Durante sua estadia nos EUA, Paulo Freire trabalhou como assessor no Center 

for the Study of Development and Social Change e como professor visitante no Center 

for Studie in Education and Development em Harvard. Além disso, visitou outras 

universidades e se encontrou com setores progressistas de sociedade norte-americana. 

De acordo com Ana Maria Araújo Freire (2006), quando terminou a temporada de Paulo 

Freire em Harvard, o intelectual brasileiro recebeu convites para trabalhar em outras 

universidades dos Estados Unidos. Entretanto, sua opção continuou sendo o Conselho 

Mundial das Igrejas, para onde partiu em fevereiro de 1970, acompanhado de sua 

família. Nessa instituição exerceu o cargo de consultor em educação popular e teve a 

oportunidade de conhecer países da Ásia, Oceania, África e América, tendo vivenciado 

experiências que lhe permitiram conversar sobre suas obras e conhecer práticas 

educativas, atividade que mais lhe interessava. 
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O desterro de Paulo Freire e Darcy Ribeiro são exemplos de exílios de 

intelectuais renomados, que receberam propostas de trabalho em diversos países; 

situação diferente da maioria dos demais exilados brasileiros do regime militar de 1964, 

que ao chegarem em terras estrangeiras se viam impossibilitados até mesmo de exercer 

sua profissão de origem. O exílio de Abdias do Nascimento também pode ser 

considerado uma exceção, no sentido de que o exilado, em seu relato, não demonstra 

sofrimento ou tristeza diante do degredo. De acordo com Cruz, (1999) o exílio para a 

maioria dos desterrados é uma experiência na qual impera a saudade dos familiares, dos 

amigos, da comida, da música do país de origem. Diante disso, a incidência de 

problemas de saúde, como a depressão, é comum entre desterrados. 

Abdias do Nascimento (escritor, economista, diretor de teatro, ator, pintor, 

professor e político) numa entrevista concedida ao projeto Memórias do Exílio e 

publicada na obra De Muitos Caminhos (1976) afirma que seu exílio não começou em 

1968 com sua ida para os Estados Unidos. A seu ver, ele nasceu no exílio, uma vez que 

seu povo foi trazido da África para a América. Em sua concepção, o desterro nos EUA 

não representou grande sofrimento. Pelo contrário, em alguns aspectos sua vida foi até 

melhor, uma vez que nos Estados Unidos recebeu oportunidades que não lhe tinham 

sido oferecidas no Brasil. Como exemplo, menciona os convites para lecionar em 

universidades e para participar de exposições, seminários e conferências em Harvard, 

Howard, UCLA, Columbia, entre outras instituições de ensino superior. Além disso, 

Abdias afirma que os quadros que pintou durante o período de desterro tiveram boa 

receptividade entre os norte-americanos. 

Diante dos exemplos, é possível perceber que havia restrições à concessão de 

vistos de entradas nos Estados Unidos para exilados brasileiros. Ademais, mesmo 

intelectuais renomados enfrentaram problemas durantes as entrevistas de concessão do 

visto. A busca dos diplomatas norte-americanos por informações sobre supostos atos 

subversivos e ligações com comunistas demonstram, no mínimo, mais uma forma de 

intervenção norte americana em assuntos brasileiros e sua ligação com o aparelho 

repressivo dos militares.  

Destarte, não era qualquer exilado que obtinha autorização para adentrar ao 

território dos Estados Unidos. Ao se observar o caso de Paulo Freire, de Abdias do 

Nascimento e de Emília Viotti é possível perceber que se trata de intelectuais que, 

devido ao reconhecimento de seu trabalho, receberam convites de importantes 
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instituições de ensino superior norte americanas. Assim, o paradoxo existente no fato de 

os Estados Unidos haverem recebido exilados brasileiros é apenas aparente, uma vez 

que se tratava de um grupo seleto de indivíduos, que ofereceram contribuições 

científicas e culturais para as universidades norte-americanas 
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